
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJU 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 
SOLICITANTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

ASSUNTO: LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E DE ENFERMEIROS, COM VISTAS EM ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MOJU – PA. 

Trata-se de consulta proveniente da Comissão Permanente de 

Licitação – CPL, que requer análise acerca da regularidade jurídico-formal do 

procedimento da Concorrência Pública nº 003/2017, que possui por objeto a 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos e 

de enfermeiros, com vistas em atender às necessidades da secretaria 

municipal de saúde de Moju – PA. 

Segundo a Lei de Licitações, modalidade de licitação é a forma 

específica pela qual a licitação será conduzida, a partir de critérios definidos 

em lei, sendo que o principal fator de seleção da modalidade de licitação é o 

valor estimado para contratação, exceção quando se trata de pregão, que 

não está limitado a valores. 

A Lei n.º 8.666/93 prescreve, em seu art. 22, cinco modalidades 

de licitação, que são a concorrência, a tomada de preços, o convite, o 

concurso e o leilão. As modalidades de licitação têm características próprias, 

destinando-se a determinados tipos de contratação. A licitação é o gênero, 

do qual as modalidades são as espécies. Desta forma, possível é aplicar a 

essas espécies os preceitos genéricos da licitação, enquanto os específicos 

regem cada modalidade em particular. 

As três primeiras espécies previstas (concorrência, tomada de 

preços e convite) são, sem dúvida, as mais importantes. Dependem, em regra 

geral, do valor que a Administração irá presumivelmente dispender com a 

relação jurídica sucedânea, ou seja, a partir dos patamares de valor 

estabelecidos em lei, corresponderão as distintas modalidades. 

Obriga-se a utilização da concorrência para o caso de valores 

mais elevados. A tomada de preços e o leilão são previstos para negócios de 
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vulto médio, enquanto o convite se destina a negócios de modesta 

significação econômica. A lei prevê que a Administração pode optar pela 

modalidade de valor mais elevado, ao invés da correspondente ao respectivo 

patamar de valor, sendo vedada, contudo, a utilização de modalidade 

correspondente a valor inferior. 

Conforme podemos verificar, pela análise dos documentos que 

compõe os presentes autos, a Comissão de Licitação desta Prefeitura 

obedeceu, in casu, aos princípios da supremacia do interesse público, 

eficiência, economicidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório.  

Diante do exposto, evidenciado que a Comissão Permanente de 

Licitação procedeu, em todos os atos inerentes ao procedimento licitatório, 

com absoluta submissão aos ditames legais norteadores da matéria, 

especialmente à Lei nº 10.520/02 e à Lei nº 8.666/93, atestamos a regularidade 

jurídico-formal do procedimento, o qual entendemos apto a ser submetido à 

homologação da autoridade superior, em tudo observadas as formalidade 

legais.  

 

É o entendimento, salvo melhor juízo. 

Moju, 20 de Outubro de 2017. 

Atenciosamente, 

 

 

CAROL DA SILVA LOBO 

OAB/PA 12.313 
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